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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
 

TTRRIIBBUUNNAALL  PPLLEENNOO  
 
Matéria afetada ao Tribunal Pleno. Horas in itinere. Norma coletiva. Natureza indenizatória. 
Exclusão do cômputo da jornada e do cálculo das horas extras. Invalidade.  
A autonomia privada não é absoluta, de modo que as normas coletivas devem se amoldar ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, não se admitindo a prevalência de cláusulas indiferentes 
ao bem-estar do trabalhador, à sua saúde e ao pleno desenvolvimento de sua personalidade a 
pretexto de viabilizar ou favorecer a atividade econômica. De outra sorte, os precedentes do STF, 
em especial o RE 895759/PE e o RE 590415/SC, não comportam leitura e classificação puramente 
esquemáticas, sem a minuciosa análise dos fragmentos da realidade factual ou jurídica, razão pela 
qual há sempre a possibilidade de se suscitar elemento de distinção (distinguishing). Com essas 
razões de decidir, o Tribunal Pleno, por maioria, conheceu do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial e, no mérito, negou-lhe provimento, mantendo, portanto, a decisão turmária que, não 
vislumbrando violação do art. 7º, VI, XIII e XXVI, da CF, não conheceu do recurso de revista. No 
caso, o acórdão do Regional condenou a reclamada a integrar as horas in itinere ao conjunto 
remuneratório do empregado, em razão da ineficácia de cláusula de norma coletiva que estabeleceu 
a natureza indenizatória das horas de percurso e excluiu seu cômputo da jornada de trabalho e do 
cálculo das horas extras, além de impedir a repercussão nas demais verbas.  Ao afastar a incidência 
dos precedentes do STF à hipótese, ressaltou o Ministro relator que a Corte Suprema, ao decidir que 
a quitação de verbas trabalhistas, com eficácia liberatória geral, é possível desde que autorizada por 
acordo coletivo de trabalho (RE 590415/SC), não tratou sobre a validade de cláusulas normativas 
que desvirtuam direitos fundamentais, nem se debruçou sobre questões relativas à estrutura sindical. 
De igual modo, ao dar provimento ao RE 895759/PE para validar cláusula de acordo coletivo que 
suprimiu as horas in itinere e, em contrapartida, concedeu outras vantagens aos empregados, o 
Ministro Teori Zavascki destacou a simetria de poder presentes nas relações coletivas de trabalho, 
situação que não se repete no caso em análise, conforme consignado pelo TRT. Vencidos os 
Ministros Ives Gandra da Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Antonio José de 
Barros Levenhagen e Dora Maria da Costa. TST-E-RR-205900-57.2007.5.09.0325, Tribunal Pleno, 
rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, 26.9.2016 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Honorários advocatícios. Contrato celebrado pelo trabalhador diretamente com os advogados do 
sindicato por indicação da própria entidade de classe. Indeferimento dos honorários 
assistenciais. 
Os honorários assistenciais não são devidos se a parte celebra contrato diretamente com os 
advogados do sindicato, ainda que por indicação da própria entidade de classe. A contratação 
particular de serviços de advocacia, com percentual de honorários sobre o eventual valor auferido, é 
incompatível com o instituto da assistência sindical, ainda que declarada a impossibilidade de a 
parte litigar sem prejuízo do próprio sustento. Trata-se, portanto, de situação distinta da hipótese 
prevista na Súmula nº 219 do TST, de modo que os únicos honorários devidos são os contratuais. 

http://aplicacao4.tst.jus.br/consultaProcessual/consultaTstNumUnica.do?consulta=Consultar&conscsjt=&numeroTst=205900&digitoTst=57&anoTst=2007&orgaoTst=5&tribunalTst=09&varaTst=0325
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Sob esse fundamento, a SBDI-I, por maioria, não conheceu do recurso de embargos da reclamante. 
Vencidos os Ministros Delaíde Miranda Arantes e José Roberto Freire Pimenta. TST-E-RR-216-
21.2010.5.24.0000, SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, 22.9.2016 
 
Regime de trabalho 5X1. Descanso semanal remunerado. Coincidência com o domingo a cada 
sete semanas. Impossibilidade. Art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 10.101/2000. Pagamento em 
dobro do domingo trabalho. Incidência da Súmula nº 146 do TST. 
O direito ao repouso semanal remunerado está disciplinado pelos arts. 7º, XV, da CF, 67 da CLT e 
1º da Lei nº 605/49. A conjugação de tais normas leva a conclusão de que a correspondência do 
referido descanso com o domingo deve ser perseguida pelo empregador, recaindo em outro dia da 
semana apenas excepcionalmente. De outro lado, o parágrafo único do art. 6º da Lei nº 
10.101/2000, aplicado analogicamente à espécie, exige a coincidência com o domingo ao menos 
uma vez no período de três semanas. Assim, nos termos da Súmula nº 146 do TST, é devido o 
pagamento em dobro do domingo trabalhado no regime de cinco dias de trabalho por um dia de 
descanso (5x1), pois, neste caso, o descanso dominical ocorre apenas uma vez a cada sete semanas. 
Sob esse entendimento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu do recurso de embargos da 
reclamada, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, negou-lhe provimento. 
Vencidos os Ministros João Oreste Dalazen, Brito Pereira e Aloysio Corrêa da Veiga. TST-E-ED-
ED-RR-90300-68.2008.5.09.0093, SBDI-I, rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão, 22.9.2016 
 
Prêmios ou bônus pelo cumprimento de metas. Natureza jurídica diversa das comissões. Horas 
extras. Inaplicabilidade da Súmula nº 340 do TST e da Orientação Jurisprudencial nº 397 da 
SBDI-I. Incidência da Súmula nº 264 do TST.  
A forma de remuneração disposta na Súmula nº 340 do TST e na Orientação Jurisprudencial nº 397 
da SBDI-I é aplicável somente aos trabalhadores remunerados à base de comissões, tais como 
aquelas obtidas por vendas. Prêmios ou bônus pelo alcance de metas ou objetivos globais, de 
produção, por quilômetro rodado, entre outros, não possuem a mesma natureza de comissões, 
devendo o pagamento de tais valores repercutir no cálculo das horas extras na forma da Súmula nº 
264 do TST.  Sob esse fundamento, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu do recurso de embargos, 
por divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, deu-lhe provimento para determinar a 
incidência dos prêmios no cálculo das horas extras, nos termos da Súmula 264 do TST. Vencidos os 
Ministros Márcio Eurico Vitral Amaro, Brito Pereira e Cláudio Mascarenhas Brandão. TST-E-RR-
445-46.2010.5.04.0029, SBDI-I, rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho, 22.9.2016 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  IIII  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Mandado de segurança. Licença para o exercício de comércio ambulante em local público 
municipal administrado por concessionária de rodovia estadual. Incompetência absoluta da 
Justiça do Trabalho. Declaração de ofício. 
A controvérsia em torno do direito de uso do espaço público municipal localizado em rodovia 
estadual administrada por concessionária, para o exercício de comércio ambulante, foge à 
competência da Justiça do Trabalho, especialmente na hipótese em que a insurgência é dirigida 
contra atos do Município, que negou a licença para o comércio, e da concessionária, que teria 
colocado pedras do local onde a atividade vinha se desenvolvendo, e não contra o empregador ou o 
tomador dos serviços. Sob esses fundamentos, a SBDI-II, por unanimidade, negou provimento ao 
recurso ordinário e, de ofício, declarou a incompetência absoluta da Justiça do Trabalho para o 
exame da pretensão mandamental, determinando o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de 
que seja providenciada a remessa do feito ao setor de distribuição das Varas do Tribunal de Justiça 
de São Paulo em Cubatão/SP, na forma do art. 12, § 2º, da Lei nº 11.419/2006 c/c art. 64, § 3º, do 
CPC de 2015. TST-RO-1000407-85.2015.5.02.0000, SBDI-II, rel. Min. Douglas Alencar 
Rodrigues, 20.9.2016 
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